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• Lei Municipal nº 11.123/1991 (PL 273/91, dos vereadores Walter Feldman, Chico Whitaker e 

Valfredo Ferreira) - Dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e 
do Adolescente.  

 

• Lei Municipal nº 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FUMCAD 

 Decreto nº 54.799/2014 - Confere nova regulamentação à Lei nº 11.247 de 1992 
 (parcialmente modificado em 2014, 2016, 2018 e 2019) 
 

• Lei Municipal nº 13.116/2001 (PL 237/99, do Executivo) - Dispõe sobre o funcionamento dos 
Conselhos Tutelares no Município de São Paulo 

 

•  Lei Municipal nº 15.518/ 2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei nº 11.123/1991; altera 
a redação do art. 5º da Lei nº 13.116/2001  

 

• Lei Municipal nº 15.911/2013  - Confere nova redação ao art. 12 da Lei nº11.123 de 1991; 
introduz alterações no art. 5º da lei nº 13.116 de 2001 para incluir os direitos sociais 

assegurados pela lei federal nº 12.696, de 25 de julho de 2012. 

 

• Lei Municipal nº 16.610/2017 - Dispõe sobre a remuneração dos conselheiros tutelares. 
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